
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.019 - RO (2017/0127716-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JORDEL SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE 
DIREITO AUTORAL. SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA.  REINCIDENTE 
ESPECÍFICO. COMPENSAÇÃO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA COM 
A ATENUANTE DA CONFISSÃO. POSSIBILIDADE.

I - A col. Terceira Seção deste eg. Superior Tribunal de Justiça, por 
ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.341.370/MT (Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 17/4/2013), firmou entendimento segundo o qual "é 
possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência."

II - Na hipótese, não obstante seja o agente reincidente específico, 
entendo que podem ser compensadas a agravante da reincidência (específica) com a 
atenuante da confissão espontânea, mormente se considerada a ausência de qualquer 
ressalva no entendimento firmado por ocasião do julgamento do recurso especial 
repetitivo sobre o tema. Precedentes.

Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 14 de novembro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.019 - RO (2017/0127716-9)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JORDEL SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão por mim 

proferida (fls. 266-272), na qual dei provimento ao recurso especial para compensar a 

agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, tornando definitiva a 

reprimenda de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão.

No presente agravo regimental, busca-se a reforma da decisão sustentando ser 

indevida a compensação integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 

reincidência, em razão da reincidência específica do réu. 

Requer, nesses termos, a reconsideração da r. decisão agravada ou, caso 

contrário, a submissão da matéria ao Colegiado.

Por manter o decisum, trago o feito à Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.019 - RO (2017/0127716-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JORDEL SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. 
SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA.  
REINCIDENTE ESPECÍFICO. COMPENSAÇÃO 
DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA COM A 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
POSSIBILIDADE.

I - A col. Terceira Seção deste eg. Superior 
Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo nº 1.341.370/MT (Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 17/4/2013), 
firmou entendimento segundo o qual "é possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação 
da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência."

II - Na hipótese, não obstante seja o agente 
reincidente específico, entendo que podem ser 
compensadas a agravante da reincidência (específica) 
com a atenuante da confissão espontânea, mormente se 
considerada a ausência de qualquer ressalva no 
entendimento firmado por ocasião do julgamento do 
recurso especial repetitivo sobre o tema. Precedentes.

Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A irresignação não 

prospera.

Depreende-se dos autos que, o eg. Tribunal a quo deu provimento ao recurso 

de apelação ministerial para condenar o réu, ora recorrente, a cumprir pena de 2 anos e 8 

meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, por infração ao artigo 184, § 2º, do Código 
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Penal.

No recurso especial, alegou-se violação do art. 67 do Código Penal, ao 

argumento de que o v. acórdão recorrido deixou de realizar a compensação da mencionada 

atenuante com a agravante da reincidência.

Na decisão agravada, de minha relatoria, dei provimento ao recurso especial 

para compensar integralmente a agravante da reincidência com a atenuante da confissão 

espontânea, tornando definitiva a reprimenda de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão.

Neste regimental, a agravante não aduz qualquer argumento apto a ensejar a 

alteração da decisão ora agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Extrai-se do posicionamento da Terceira Seção deste Superior Tribunal de 

Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.341.370/MT, que "é 

possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 

confissão espontânea com a agravante da reincidência."

Ocorre que ao se possibilitar a compensação entre as respectivas 

circunstâncias, denota-se que sequer foi anunciada ou mesmo ressalvada a aplicabilidade de 

quaisquer das espécies de reincidência, vale dizer, possibilitou-se, ainda que tacitamente, e 

para os referidos fins, que fossem viabilizados tanto o seu viés genérico, quanto o específico.

Ademais, no julgamento do Habeas Corpus n. 365.963/SP, de minha 

relatoria, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça uniformizou o entendimento 

das Turmas que a compõe no sentido de possibilitar a compensação da atenuante da confissão 

espontânea com a agravante da reincidência, irradiando seus efeitos para ambas as espécies 

(genérica e específica), ressalvados os casos de multireincidência (acórdão pendente de 

publicação).

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. USO 
DE CHAVE FALSA. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE 
PROVAS. ITER CRIMINIS INTERROMPIDO, SEM EFETIVO DANO OU 
ARROMBAMENTO. QUALIFICADORA MANTIDA. PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. MATÉRIA NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL 
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LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO. 
POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO. PACIENTE QUE POSSUI APENAS 
UMA CONDENAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO 

DA ORDEM, DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

- Nos casos em que a infração deixa vestígio, por imperativo 
legal (art. 158 do CPP), é necessária a realização do exame de corpo de 
delito direto. Por outro lado, nos termos do art. 167 do CPP, "não sendo 
possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os 
vestígios, a prova testemunhal poderá suprir-lhe a falta".

- O emprego de chave falsa pode, a depender da hipótese, 
não deixar vestígios, como, por exemplo, quando se emprega grampo, 
arame ou chave de feitio especial para a abertura de fechaduras, sem 
dano ou arrombamento, de modo que, nesses casos, é dispensável o exame 
pericial para a caracterização da qualificadora do crime de furto (AgRg no 
AREsp 886.475/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 26/09/2016).

- Em relação a exasperação da pena-base, observo que a 
matéria não foi enfrentada pela Corte local. Dessa forma, a análise desse 
tema por este Tribunal significaria supressão de instância.

- É cediço neste Tribunal Superior que a 
multirreincidência obsta a compensação integral com a atenuante da 
confissão. Contudo, não é esse o caso dos autos. Não obstante o paciente 
possua duas condenações criminais transitadas em julgado, apenas uma 
condenação foi utilizada na segunda fase, porquanto a outra foi 
utilizada como maus antecedentes, não havendo se falar em 
multirreincidência.

- Dessa forma, tendo em vista que o fundamento utilizado 
para a não compensação integral é inidôneo, resta configurada o 
constrangimento ilegal, devendo ser compensada integralmente a 
reincidência com a confissão.

- Habeas corpus não conhecido. Concessão da ordem, de 
ofício, para redimensionar a pena do paciente" (HC 414.431/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 16/10/2017).

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO. ROUBOS MAJORADOS. 
DOSIMETRIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE A 
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ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A AGRAVANTE 
DA REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE DESDE QUE O RÉU NÃO 
SEJA MULTIRREINCIDENTE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. FOLHA 
DE ANTECEDENTES CRIMINAIS NÃO ACOSTADA AOS AUTOS. 
VIABILIDADE A SER AVALIADA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA PARA AUMENTO SUPERIOR A 1/3 NA 
TERCEIRA FASE DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. VIOLAÇÃO DA 
SÚMULA/STJ 443 NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO E 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A individualização da pena, como atividade discricionária 
do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros legais 
estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. 

3. A Terceira Seção, no julgamento do Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia 1.341.370/MT, firmou o entendimento de 
que, aferidas as especificidades do caso concreto, "é possível, na segunda 
fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência". 

4. Tratando-se de condenado que registra apenas uma 
condenação transitada em julgado anterior, não há qualquer óbice à 
compensação integral da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência, ainda que esta seja específica. Por outro lado, 
nos termos da jurisprudência desta Corte, caso evidenciada a 
multirreincidência do acusado, deverá ser reconhecida a preponderância 
da agravante da recidiva e procedida à sua compensação parcial com a 
atenuante da confissão espontânea. 

5. Considerando que os autos não foram instruídos com 
cópia da folha de antecedentes criminais do réu, de modo a afastar a 
eventual existência de mais de um título condenatório a ser valorado a 
título de reincidência, deve ser determinado ao Juízo das Execuções que 
avalie a possibilidade de compensação integral, por se tratar de decreto já 
transitado em julgado.

[...]
9. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, 

para determinar que o Juízo das Execuções proceda à nova dosimetria da 
pena, reconhecendo a possibilidade da compensação entre a atenuante da 
confissão espontânea e a agravante da reincidência, de forma parcial ou 
integral, mantendo-se, no mais, o teor do decreto condenatório" (HC 
392.011/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 18/08/2017).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0127716-9 REsp 1.674.019 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00082448920158220005  3032015  82448920158220005

EM MESA JULGADO: 14/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORDEL SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JORDEL SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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